
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2717398 - RS (2024/0298772-6)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : TRANSPORTES TRANSVIDAL S.A
ADVOGADO : MARCO ANTÔNIO DE PAULA LIMA - PR054179
AGRAVADO : OTOMAR DOS SANTOS OLIVEIRA
ADVOGADO : MAURO TRÁPAGA TEIXEIRA - RS049868

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL.
TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARGAS. COBRANÇA DE
INDENIZAÇÃO POR NÃO ANTECIPAÇÃO DE VALE
PEDÁGIOS. PRAZO PRESCRICIONAL ÂNUO. REEXAME DE
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA
DE DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. SÚMULA 83/STJ.
AGRAVO NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial fundamentado nas alíneas "a" e "c" do
art. 105, III, da Constituição Federal.
2. A parte agravante sustenta violação aos arts. 8º, parágrafo
único, da Lei nº 10.209/2001 e 7º da Lei nº 14.229/2021, além de
dissídio jurisprudencial, defendendo a aplicação do prazo
prescricional anual previsto no parágrafo único do art. 8º da Lei
nº 10.209/2001.
3. A decisão recorrida considerou que a controvérsia sobre a
aplicação do prazo prescricional anual demandaria reexame de
matéria fático-probatória, vedado pela Súmula 7 do STJ, e que o
entendimento adotado pela Corte de origem está alinhado à
jurisprudência do STJ, atraindo a incidência da Súmula 83 do
STJ.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se o prazo
prescricional anual previsto no parágrafo único do art. 8º da Lei
nº 10.209/2001 é aplicável às ações ajuizadas após a entrada
em vigor da Lei nº 14.229/2021, considerando que os serviços
de transporte rodoviário de carga foram realizados em 2014 e a
ação foi proposta em .26/12/2021
III. Razões de decidir
5. A análise da controvérsia apresentada no recurso especial
demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório dos
autos, procedimento vedado pela Súmula 7 do STJ.
6. A jurisprudência do STJ estabelece que o prazo prescricional
anual introduzido pela Lei nº 14.229/2021 somente tem início a
partir da entrada em vigor da referida lei, não retroagindo para
alcançar ações ajuizadas antes de sua vigência.
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7. O entendimento adotado pela Corte de origem está em
consonância com a jurisprudência do STJ, atraindo a incidência
da Súmula 83 do STJ, que impede o conhecimento do recurso
especial pela divergência quando a orientação do Tribunal se
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida.
8. A parte agravante não apresentou precedentes
contemporâneos ou supervenientes que sustentem sua tese
sem necessidade de reanálise fático-probatória, nem
demonstrou distinção entre os julgados mencionados na decisão
agravada e o caso em exame.
IV. Dispositivo
9. Agravo não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.07/10/2025 13/10/2025
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .14 de outubro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2717398 - RS (2024/0298772-6)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : TRANSPORTES TRANSVIDAL S.A
ADVOGADO : MARCO ANTÔNIO DE PAULA LIMA - PR054179
AGRAVADO : OTOMAR DOS SANTOS OLIVEIRA
ADVOGADO : MAURO TRÁPAGA TEIXEIRA - RS049868

EMENTA

 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL.
TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARGAS. COBRANÇA DE
INDENIZAÇÃO POR NÃO ANTECIPAÇÃO DE VALE
PEDÁGIOS. PRAZO PRESCRICIONAL ÂNUO. REEXAME DE
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA
DE DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. SÚMULA 83/STJ.
AGRAVO NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial fundamentado nas alíneas "a" e "c" do
art. 105, III, da Constituição Federal.
2. A parte agravante sustenta violação aos arts. 8º, parágrafo
único, da Lei nº 10.209/2001 e 7º da Lei nº 14.229/2021, além de
dissídio jurisprudencial, defendendo a aplicação do prazo
prescricional anual previsto no parágrafo único do art. 8º da Lei
nº 10.209/2001.
3. A decisão recorrida considerou que a controvérsia sobre a
aplicação do prazo prescricional anual demandaria reexame de
matéria fático-probatória, vedado pela Súmula 7 do STJ, e que o
entendimento adotado pela Corte de origem está alinhado à
jurisprudência do STJ, atraindo a incidência da Súmula 83 do
STJ.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se o prazo
prescricional anual previsto no parágrafo único do art. 8º da Lei
nº 10.209/2001 é aplicável às ações ajuizadas após a entrada
em vigor da Lei nº 14.229/2021, considerando que os serviços
de transporte rodoviário de carga foram realizados em 2014 e a
ação foi proposta em .26/12/2021
III. Razões de decidir
5. A análise da controvérsia apresentada no recurso especial
demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório dos
autos, procedimento vedado pela Súmula 7 do STJ.
6. A jurisprudência do STJ estabelece que o prazo prescricional
anual introduzido pela Lei nº 14.229/2021 somente tem início a
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partir da entrada em vigor da referida lei, não retroagindo para
alcançar ações ajuizadas antes de sua vigência.
7. O entendimento adotado pela Corte de origem está em
consonância com a jurisprudência do STJ, atraindo a incidência
da Súmula 83 do STJ, que impede o conhecimento do recurso
especial pela divergência quando a orientação do Tribunal se
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida.
8. A parte agravante não apresentou precedentes
contemporâneos ou supervenientes que sustentem sua tese
sem necessidade de reanálise fático-probatória, nem
demonstrou distinção entre os julgados mencionados na decisão
agravada e o caso em exame.
IV. Dispositivo
9. Agravo não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto com
fundamento  no art. 105, III, alíneas a e c, da Constituição Federal contra
decisão que inadmitiu o recurso especial.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento, (e-STJ-Fl. 87-109).

Intimada nos termos do art. 1.042, § 3º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado, (e-STJ, Fl. 103-109).

É o relatório.
 

VOTO

O agravo é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código de
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão:

I. Trata-se de recurso especial interposto por TRANSPORTES
TRANSVIDAL S.A., com base no art. 105, III, alíneas a e c, da
Constituição Federal, em face de acórdão proferido por este Tribunal
de Justiça, assim ementado (evento 18, DOC1):

(...)

Pela pertinência, cumpre reproduzir parte da fundamentação deduzida
no referido precedente: "No entanto, a contagem desse prazo novo
somente terá início a partir da entrada em vigor da lei que o estipulou,
sob pena de se chancelar a possibilidade de consumação do lapso
temporal antes mesmo de a lei existir no cenário jurídico. De outro
lado, o prazo definido pelo novo diploma legal não incidirá se o prazo
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de prescrição aplicável anteriormente já tiver se consumado ou se a
ação já tiver sido ajuizada antes da entrada em vigor da lei nova".
Não há falar, portanto, em ofensa a dispositivo infraconstitucional,
tampouco em dissídio pretoriano.
Incide, no caso, o teor da Súmula 83 do Superior Tribunal de Justiça
("Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a
orientação do tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão
recorrida").
Além disso, a alteração das conclusões firmadas na decisão recorrida
demandaria nova incursão no conteúdo fático-probatório dos autos,
providência vedada em sede de recurso especial, nos termos da
Súmula 7/STJ ("A pretensão de simples reexame de prova não enseja
recurso especial").
A propósito: "A análise da pretensão recursal sobre alegada prescrição
demandaria a alteração das premissas fático-probatórias
estabelecidas pelo acórdão recorrido, com o revolvimento das provas
carreadas aos autos, o que é vedado em sede de recurso especial,
nos termos do enunciado da Súmula 7 do STJ" (REsp 1.732.996, Rel.
Ministro Marco Aurélio Bellizze, DJe ).03/05/2018
Na mesma linha: "O acolhimento da insurgência do agravante, a fim
de reconhecer que a pretensão do recorrido teria sido atingido pela
prescrição, demandaria a alteração das premissas fático-probatórias
estabelecidas pelo acórdão recorrido, com o revolvimento das provas
carreadas aos autos, o que é vedado em sede de recurso
especial, nos termos da Súmula 7 do STJ, impedindo o conhecimento
do recurso" (AgInt no AREsp 1136058/PR, Rel. Ministro Luis Felipe
Salomão, Quarta Turma, julgado em , DJe ).14/11/2017 23/11/2017
Ainda: "A alteração da conclusão do acórdão recorrido sobre a
ocorrência da prescrição exige reapreciação do acervo fático-
probatório da demanda, razão pela qual é inafastável a incidência do
óbice da Súmula nº 7 do STJ" (AgRg no REsp 1.433.532/RS, Rel. Min.
Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe ).31/08/2015
Registra-se que os óbices sumulares ora assinalados se aplicam
indistintamente aos recursos especiais apresentados com fundamento
nas alíneas a e c do permissivo constitucional.
Inviável, nesses termos, a submissão da inconformidade à Corte
Superior.
III. Diante do exposto, NÃO ADMITO o recurso especial.

 No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

O agravante sustenta violação aos arts. 8º, parágrafo único, da Lei nº
10.209/2001 e 7º da Lei nº 14.229/2021, além de dissídio jurisprudencial.

Defendo o agravante que, para o caso, deve incidir o prazo de
prescricional ânuo, previsto no parágrafo único do art. 8º da Lei nº 10.209/2001, uma
vez que a ação originária, em que se objetiva a cobrança de indenização por não
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antecipação de vale pedágios em serviços de transporte rodoviários de carga
realizados nos anos de 2014, foi ajuizada em , portanto, após a entrada26/12/2021
em vigor do prazo prescricional ânuo.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

Isso porque, o Tribunal de origem, decidiu a questão a partir da análise
das circunstâncias fáticos-probatórias dos autos examinando a controvérsia acerca
da aplicação do prazo de prescrição ânuo em que se discute a cobrança de serviços
de  transportes realizados em 2014, quando a ação foi proposta em .26/12/2021

Para conhecer da controvérsia apresentada neste recurso, mostra-se
necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, procedimento
incompatível com o entendimento firmado pela súmula 7 deste Superior Tribunal de
Justiça, que estabelece que: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja
recurso especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que
"o reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula 7 do STJ."
(AgInt no REsp n. 2.151.760/SC, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma,
julgado em , DJEN de .)9/12/2024 12/12/2024

No mesmo sentido:

AGRAVO INTERNO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
COBRANÇA. SEGURO. PRESCRIÇÃO. INVALIDEZ PERMANENTE.
AÇÃO. PRAZO ANUAL. TERMO INICIAL. DATA DA CIÊNCIA
INEQUÍVOCA. SÚMULA 83 DO STJ. LAUDO PERICIAL. LIVRE
APRECIAÇÃO DO JULGADOR. REVISÃO DAS CONCLUSÕES DO
ACÓRDÃO ESTADUAL. SÚMULA 7/STJ. EXTENSÃO DA
COBERTURA SECURITÁRIA. ANÁLISE DO CONJUNTO
PROBATÓRIO E DA APÓLICE. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7
DO STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Segundo a jurisprudência desta Corte Superior, o prazo
prescricional ânuo para o ajuizamento de ação de indenização
securitária deve ser contado a partir da ciência inequívoca da invalidez
pelo segurado (Súmula 278/STJ).
2. O julgado estadual, a partir da análise dos elementos fático-
probatórios da causa, bem como por meio do confronto das perícias
produzidas nos autos, concluiu pela invalidez permanente do
segurado. Nessas circunstâncias, a alteração da conclusão a que
chegou o Tribunal de origem esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.
3. O STJ possui firme jurisprudência no sentido de que o Magistrado
não está obrigado a julgar a questão posta a seu exame de acordo
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com o entendimento das partes, mas sim conforme sua orientação,
utilizando-se de provas, fatos e aspectos pertinentes ao tema.
Ademais, "não fica o juiz adstrito ao laudo pericial, podendo formar sua
convicção com base em outros elementos ou fatos provados nos
autos, podendo determinar a realização de nova perícia, quando a
matéria não estiver suficientemente esclarecida, nos termos dos arts.
371, 479 e 480, do Código de Processo Civil de 2015" (AgInt no REsp
1.738.774/SP, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma,
julgado em , DJe ).07/08/2018 13/08/2018
4. A alteração do entendimento adotado pela Corte de origem (acerca
do cabimento da indenização securitária pleiteada e da extensão
dessa reparação) demandaria, necessariamente, a interpretação de
cláusulas contratuais e novo exame do acervo fático-probatório
constante dos autos, providências vedadas no âmbito do recurso
especial, conforme os óbices das Súmulas 5 e 7 deste Tribunal
Superior.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.535.805/MG, relator Ministro Marco Aurélio
Bellizze, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)17/2/2020 19/2/2020

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da
compreensão firmada pela Corte de origem acima do tema.

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa
ser revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento
de que: "a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no
acórdão impugnado afasta a aplicação da Súmula 7 do STJ na espécie." (AgInt no
AREsp n. 1.742.678/MT, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado
em , DJe de .)8/6/2021 11/6/2021

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte recorrente, que não pode
se limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à
moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise
fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente a
não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto fático delineado no
acórdão e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais."
(AgInt no AREsp n. 2.250.305/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)2/10/2023 6/10/2023

No mesmo sentido:

  PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO
NCPC. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. INDENIZAÇÃO. DANOS
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MATERIAIS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS
OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE
ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO
DOS REQUISITOS PRECONIZADOS PELO ART. 932, III, DO NCPC
(ART. 544, § 4º, I, DO CPC/73). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 

: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/20159/3/2016
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.

2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que,
apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo art.
932, III, do NCPC (544, § 4º, I, do CPC/73), não impugna os
fundamentos da respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas
n.ºs 5 e 7 do STJ e 284 do STF).

3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas ou
reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além das
indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal como
analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante
enfrentamento dialético desse conjunto de permissivos constitucionais
em face do exame soberano do material de cognição pela Corte
estadual, se chegar ao almejado entendimento de que a classificação
jurídica concluída não espelha o melhor direito ao caso.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 1.925.017/SC, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)5/9/2022 8/9/2022

No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável
revisão do quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem, providência
que, como visto, é inviável nesta sede.

 Ademais, a análise dos autos indica que a Corte de origem adotou
entendimento alinhado ao perfilhado pela jurisprudência desta Corte, o que atrai a
incidência do comando da Súmula n. 83 deste Superior Tribunal de Justiça ("não se
conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida").

Com efeito, em demandas com a mesma causa de pedir, este colegiado
vem se manifestando da seguinte forma:

DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU
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OBSCURIDADE. NÃO INDICAÇÃO.
Súmula 284/STF. FUNDAMENTAÇÃO. DEFICIÊNCIA. SÚMULA 284
/STF. MULTA DO ART. 8º DA LEI 10.209/2008. PRAZO
PRESCRICIONAL. PRAZO DECENAL. JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
ALTERAÇÃO LEGISLATIVA. ART. 4º DA LEI Nº 14.229/2021. PRAZO
DE 12 MESES. APLICAÇÃO RETROATIVA. IMPOSSIBILIDADE.
CONTAGEM A PARTIR DA SUA ENTRADA EM VIGOR. AÇÕES JÁ
AJUIZADAS. NÃO ABRANGÊNCIA. PRESCRIÇÃO. NÃO
OCORRÊNCIA. ÔNUS DA PROVA. AUTOR DA AÇÃO. RETORNO
DOS AUTOS À ORIGEM. INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL
VIOLADO. AUSENTE. SÚMULA 284/STF.
1. Ação de indenização.
2. A ausência de expressa indicação de obscuridade, omissão ou
contradição nas razões recursais enseja o não conhecimento do
recurso especial.
3. A ausência de fundamentação ou a sua deficiência implica o não
conhecimento do recurso quanto ao tema.
4. Considerando que a multa devida em razão do não adiantamento do
vale-pedágio (art. 8º da Lei nº 10.209/2001) decorre da existência de
uma relação contratual entre o transportador e o embarcador, esta
Corte Superior vinha se manifestando no sentido da incidência do
prazo prescricional decenal (art. 205 do CC) à pretensão de cobrança
dessa penalidade. No entanto, a Lei nº 14.229/2021 acrescentou o
parágrafo único ao art. 8º da Lei nº 10.209/2001, que passou a prever
o prazo prescricional de 12 meses.
5. Na espécie, o prazo prescricional de 12 meses introduzido pelo art.
4º da Lei nº 14.229/2021 não produz efeitos na relação jurídica firmada
entre as partes, porque na data do ajuizamento da ação (15/01/2021),
a referida lei nem sequer havia entrado em vigor, o que ocorreu
apenas em . Em consequência, a relação jurídica debatida21/10/2021
na hipótese é regida pelo prazo prescricional decenal (art. 205 do CC
/2002).
6. A regra geral é a incidência da lei nova, que estabelece um novo
prazo de prescrição, à relação jurídica em curso, tendo em vista que
não há direito adquirido a prazo prescricional. No entanto, a contagem
desse prazo novo somente terá início a partir da entrada em vigor da
lei que o estipulou, sob pena de se chancelar a possibilidade de
consumação do lapso temporal antes mesmo de a lei existir no cenário
jurídico. De outro lado, o prazo definido pelo novo diploma legal não
incidirá se o prazo de prescrição aplicável anteriormente já tiver se
consumado ou se a ação já tiver sido ajuizada antes da entrada em
vigor da lei nova.
7. Em observância ao disposto no art. 373, incisos I e II, do CPC/2015,
é ônus do transportador comprovar a exclusividade do transporte, o
valor devido em todas as praças de pedágio existentes na rota de
viagem contratada, bem como o respectivo pagamento.
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Realizada tal comprovação, caberá ao embarcador demonstrar ter
adiantado o vale-pedágio. Assim, impõe-se o retorno dos autos à
origem, para que a Corte local reexamine a questão, tomando por
base tal orientação.
8. O recurso especial não pode ser conhecido quando a indicação
expressa do dispositivo legal violado está ausente.
9. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta extensão,
parcialmente provido.
(REsp n. 2.200.632/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira
Turma, julgado em , DJEN de .)9/6/2025 12/6/2025

 

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
TRANSPORTE RODOVIÁRIO. VALE-PEDÁGIO. AÇÃO.
INDENIZAÇÃO. PRESCRIÇÃO. OFENSA AOS ARTS. 8º,
PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI Nº 10.209/2001, 7º DA LEI Nº 14.229
/2021. DISPOSITIVOS APONTADOS QUE NÃO CONSTITUEM
IMPERATIVOS LEGAIS APTOS À DESCONSTITUIÇÃO DOS
FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. DEFICIÊNCIA NA
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA Nº 284 DO STF. ENTENDIMENTO DO
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM O DESTA
CORTE. ANTES DO ADVENTO DA LEI Nº 14.229/2021. PRAZO
PRESCRICIONAL DECENAL. ART. 205 DO CC. RECURSO
ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
1. Os dispositivos indicados não constituem imperativos legais aptos à
desconstituição dos fundamentos declinados no acórdão, no que se
refere à ocorrência da prescrição, atraindo a incidência da Súmula nº
284 do STF.
2. Antes do advento da Lei nº 14.229/2021, a cobrança de vale-
pedágio estava sujeita ao prazo prescricional decenal, nos termos do
art. 205 do CC.
3. Recurso especial não conhecido.
(REsp n. 2.142.577/RS, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira
Turma, julgado em , DJEN de .)24/3/2025 27/3/2025

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VALE-
PEDÁGIO. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO INDENIZATÓRIA.
TERMO INICIAL DO NOVO PRAZO PRESCRICIONAL. VIGÊNCIA DA
LEI NOVA. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Conforme entendimento desta Corte Superior, "considerando que a
indenização devida em razão do não adiantamento do vale-pedágio
(art. 8º da Lei nº 10.209/2001) decorre da existência de uma relação
contratual entre o transportador e o embarcador, esta Corte Superior
vinha se manifestando no sentido da incidência do prazo prescricional
decenal (art. 205 do CC) à pretensão de cobrança. No entanto, a Lei
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nº 14.229/2021 acrescentou o parágrafo único ao art. 8º da Lei nº
10.209/2001, que passou a prever o prazo prescricional de 12 meses.
A contagem desse prazo novo somente tem início a partir da entrada
em vigor da lei que o estipulou, sob pena de se chancelar a
possibilidade de consumação do lapso temporal antes mesmo de a lei
existir no cenário jurídico (REsp 2.043.327/RS, Relatora Ministra
NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em , DJe7/11/2023
de ).13/11/2023
2. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.487.598/RS, relator Ministro Raul Araújo, Quarta
Turma, julgado em , DJEN de .)16/12/2024 20/12/2024

Na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a superação do
óbice da  exige que o recorrente colacione precedentes desteSúmula n. 83/STJ
Superior Tribunal de Justiça, contemporâneos ou supervenientes a seu favor, ou
demonstre alguma distinção entre os julgados mencionados na decisão agravada e o
caso em exame, o que não fez. Nesse sentido:

 AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 544, §
4º, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os
fundamentos da decisão agravada, demonstrando o seu desacerto, de
modo a justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena
de não ser conhecido o agravo (art. 544, § 4º, I, do CPC).

2. Não basta, para afastar o óbice da Súmula nº 83/STJ, a alegação
genérica de que o acórdão recorrido não está em consonância com a
jurisprudência desta Corte, devendo a parte recorrente demonstrar que
outra é a positivação do direito na jurisprudência desta Corte, com a
indicação de precedentes contemporâneos ou supervenientes aos
referidos na decisão agravada.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 238.064/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de . Grifo7/8/2014 18/8/2014
Acrescido)

 A análise das razões recursais indica que, embora afirme o adequado
superamento dos óbices apontados, a parte agravante não traz precedente
contemporâneo que contemple a tese defendida sem a necessidade de reanálise
fático-probatória.

Assim, não se mostra viável o conhecimento do recurso pela
divergência.

  Ante o exposto,  do agravo em recurso especial.não conheço
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Deixo de majorar os honorários recursais, posto que a providência é
incabível na espécie.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.717.398 / RS
Número Registro: 2024/0298772-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50124739720218210013 51896705920238217000

Sessão Virtual de  a 07/10/2025 13/10/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TRANSPORTES TRANSVIDAL S.A
ADVOGADO : MARCO ANTÔNIO DE PAULA LIMA - PR054179
AGRAVADO : OTOMAR DOS SANTOS OLIVEIRA
ADVOGADO : MAURO TRÁPAGA TEIXEIRA - RS049868

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - 
TRANSPORTE TERRESTRE

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do07/10/2025 13/10/2025

voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.
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Brasília, 13 de outubro de 2025
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